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DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.052, DE 2015

De autoria do Nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Executivo Estadual a alienar, mediante doação, às Prefeituras dos municípios com menos de 50 mil habitantes e às Entidades Beneficentes, os veículos de sua frota que não serão mais utilizados e/ou serão substituídos por novos, devendo para tanto, os Executivos Municipais e Entidades estarem devidamente cadastradas na Pasta competente.
A proposição em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias (de 30/06 a 05/08/2015) e não recebeu quaisquer emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo a proposição foi agora encaminhada para esta Comissão de Infraestrutura e, por distribuição do Nobre Presidente, cabe-nos o mister de relatá-la.

Trata-se de questão de mérito afeta a este órgão técnico nos termos do § 7º, do Artigo 31 da XIV Consolidação do Regimento Interno desta Casa.

A proposta, sem a menor sombra de dúvida, se reveste da melhor das intenções do Nobre proponente, conforme exposto em sua “justificativa”, principalmente quando pondera que “...a alienação mediante doação às Prefeituras com menos de 50.000 habitantes bem como às Entidades Beneficentes, poderão representar um excelente investimento para as mesmas, que sofrem constantemente com a falta de recursos financeiros para a aquisição de veículos novos...”

Entretanto, a questão não é tão simples. 

O principal aspecto que deve nortear a conduta do Administrador Público - no caso o Governador - será sempre a observância dos princípios basilares do direito administrativo, como a moralidade, impessoalidade, legalidade, finalidade, publicidade, eficiência, proteção do interesse público, dentre outros. E, no caso em questão, o interesse público é a proteção do patrimônio da Administração Estadual; e para isso, é absolutamente necessária a observância da legislação aplicável à espécie. 

Destarte, força convir que a doação de bem público, (e os veículos da frota Estadual são bens públicos) deve ser devidamente justificada, demonstrando-se o interesse público na doação destes bens. É que não se pode olvidar que outras formas de alienação são, a princípio, mais vantajosas para a Administração, tais como, por exemplo, a venda ou a permuta.
A doutrina tradicional e o Código Civil classificam os bens públicos em três categorias principais: a) bens de uso comum do povo; b) bens de uso especial; e c) bens dominicais.
Com efeito, diz textualmente o Artigo 99 do Código Civil o seguinte:

“Art. 99. São bens públicos:

I - os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças;

II - os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os de suas autarquias;

III - os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades.

Parágrafo único. Não dispondo a lei em contrário, consideram-se dominicais os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito público a que se tenha dado estrutura de direito privado.”
Os veículos da frota Estadual, objeto desta proposição, estão classificados dentre os bens dominicais (Inciso III, do Art. 99 do C.C.) os quais são definidos como aqueles que ainda não foram afetados a uma destinação; são os chamados bens disponíveis, ou seja, podem ser alienados, conforme dispõe o Artigo 101 do Código Civil. Verbis:

“Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as exigências da lei.”

Posto que os bens são alienáveis, passemos agora a descrever as exigências legais gerais a serem observadas para a concretização destas alienações.

Dispõe o artigo 37, inciso XXI, da Constituição da República, que, ressalvadas as exceções previstas em lei, as compras, obras, serviços e alienações serão contratados mediante processo de licitação.

E a alienação de bens públicos é regrada pela Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

O artigo 17 deste diploma legal dispõe
:

“ Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

(...)

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos:

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de sua oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de outra forma de alienação;...”
Como se vê, dentre todos os requisitos para a alienação de bem público mediante doação, a questão da oportunidade e conveniência é um fator que não pode ser suprimido do Chefe do Executivo Estadual, mesmo em se tratando de Projeto de Lei autorizativo, como é o caso da presente proposição.
Ante o exposto, manifestamo-nos de forma desfavorável à aprovação do Projeto de Lei nº 1.052, de 2015.
 



Sala das Comissões, em





Deputado LUIZ TURCO






RELATOR
� Cumpre salientar que a alienação é um termo genérico que abarca a compra e venda, a doação, permuta, usufruto e outras formas de disposição do bem.





� Vale notar que a hipótese aqui retratada trata de situação de licitação dispensada, diversa das hipóteses de licitação dispensável, conforme se afere da melhor doutrina: “As hipóteses ao dever geral de licitar, lançadas no art. 17, diferem daquelas relacionadas no art. 24. As do art. 17 traduzem decisão do legislador, que exonerou o administrador de exercer discrição para decidir quanto à dispensabilidade, ao declarar que a licitação está ‘dispensada’ nos casos que enumera. As do art. 24 reservam ao administrador discrição para decidir se dispensa ou não a licitação, se configurada, no caso concreto, a hipótese em tese definida nos incisos; tanto que a redação do art. 24, caput, declara ser ‘dispensável’ a licitação.” (Jessé Torres Pereira Junior, Comentários à lei das licitações e contratações da administração pública, 8ª edição, rev. atual. e ampl., Rio de Janeiro: Renovar, 2009, pág. 216)�“Outro aspecto distintivo entre licitação dispensada e dispensável é o fato de que, em princípio, na primeira não é necessário, observar as formalidades do art. 26 da Lei nº 8.666/93, significando, com isso, simplificação. Assim, conquanto esse artigo seja bom orientador para salvaguardar o gestor, não é obrigatório seu pontual acatamento, na licitação dispensada, exceto nas hipóteses reguladas pelos §§ 2º e 4º do art. 17. Na dispensa de licitação, ao contrário, com a ressalva dos incisos I e II do art. 24, é sempre obrigatório acatar as formalidades instituídas no art. 26 da Lei de Licitações.” (Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, Contratação direta sem licitação, 7ª edição, 2ª tiragem, Belo Horizonte: Fórum, 2008, pág. 205)�
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